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Relatório da Administração - 2021
Em atenção às disposições legais e estatutárias, a Administração da Berry Acquisition Company do Brasil 
Ltda (Sociedade), apresenta-lhes a seguir o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Sociedade, e as respectivas notas explicativas, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2021, acompanhada do Relatório dos Auditores Independentes, as informações financeiras apresentadas 
neste relatório foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil introduzidas pelos Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo CPC (Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis), aplicáveis às suas operações. Perfil da Sociedade: A Berry Acquisition não possui operações 
comerciais e é controladora da Berry do Brasil Ltda. (Controlada) com sede em Jundiaí, Estado de São 
Paulo, tem por objeto social a fabricação e comercialização de produtos plásticos em geral resultantes da 

transformação de filmes plásticos e não tecido (“nonwoven”), e pertence à divisão de higiene, materiais 
médicos e especialidades - HHS (Hygiene, Health and Specialties) do grupo controlador Berry Global Group, 
Inc. Mensagem da Administração: O desempenho de 2021 da Sociedade contou com lucro líquido de R$ 
73,6 milhões (R$ 34,7 milhões em 2020) por equivalência patrimonial na Controlada Berry Acquisition, 
também resultado de equivalência patrimonial na Controlada Berry do Brasil, que apresentou crescimento 
de vendas, tanto em faturamento quanto em volume, motivado pelo crescimento de volume de produção, 
melhor desempenho de produção e negociações comerciais. Mesmo diante da pandemia, a Berry do Brasil 
manteve suas linhas operando normalmente em sua capacidade máxima, por meio de intensivas campa-
nhas de prevenção e apoio aos funcionários. Os principais fatores para este resultado foram (a) receita 

líquida da Controlada que atingiu R$ 466 milhões em 2021 (crescimento de 31% sobre R$ 356 milhões 
do exercício anterior), principalmente em função de crescimento do volume vendas, melhoria econômica 
no segmento de atuação, crescimento da carteira de clientes contribuindo com a indústria de higiênicos 
e saúde, aumento das exportações e incremento de vendas no segmento pet; (b) os custos com produtos 
vendidos (CPV) linear nos dois anos, se comparado com o faturamento; despesas/receitas operacionais 
variaram positivamente pelo reconhecimento de créditos tributários neste ano (c) e despesas com vendas, 
se comparados à receita líquida, tiveram uma redução em relação ano anterior uma vez que efetuamos 
maiores volumes vendidos com praticamente mesma estrutura, (d) as despesas/receitas financeiras 
apresentaram resultado  de -R$ 0,4 milhões relacionado substancialmente à variação cambial, devido  à 

alta volatilidade do Real em relação ao Dólar e Euro e seu reflexo em nossos saldos patrimoniais. No ano a 
Controlada gerou um lucro tributável de R$ 106,2 milhões (2020 - R$ 51,9 milhões). A Sociedade e Contro-
lada não possui endividamento e as operações e saldos intercompanhias são relacionados às transações 
comerciais. A expectativa para próximo exercício social também é seguir com crescimento em vendas e 
resultados. Estes resultados foram conquistados com base em nossos Valores (Parceria, Excelência, Cres-
cimento e Segurança) e por meio de nossas comportamentos (Unidos, Focados, Ágeis e Responsáveis), 
com agradecimento à confiança em nossos produtos e apoio de nossos clientes; aos nossos acionistas 
por acreditarem no potencial de crescimento e estratégia; aos nossos fornecedores e aos nossos cola-
boradores pelo seu comprometimento e excelência, indispensáveis ao nosso sucesso. A Administração.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021 (Valores em Milhares de reais)
1. Informações Gerais: A Sociedade tem sede na Cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na 
Rua Gustavo Henrique Meerson, nº 70, Prédio Administrativo II, Parte II, Sala 2, Bairro Loteamento 
Parque Industrial, CEP 13213-186. A Sociedade poderá manter filiais, escritórios e representações 
em qualquer localidade do país ou do exterior, por deliberação do sócio ou sócios titulares de 
mais da metade do capital social. A Sociedade tem por objeto social: - A representação de outras 
sociedades, nacionais ou estrangeiras, por conta própria ou de terceiros; e - A participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
administração em 06 de julho de 2022.
2. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo: 2.1. Base de Preparação: 
As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contrapres-
tações pagas em troca de ativos. As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas práticas foram aplicadas de modo con-
sistente no exercício anterior apresentado, salvo disposição em contrário. A preparação de demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e, também, o exercício 
de julgamento por parte da administração da Sociedade no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na nota explicativa “3”. 2.2. Instrumentos Financeiros: Classifi-
cação: A classificação depende da finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros foram 
adquiridos ou contratados e é determinada no reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros. 
Os ativos financeiros mantidos pela Sociedade são classificados sob as seguintes categorias: a) 
Ativos Financeiros: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros 
mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, 

principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados 
como ativos circulantes. No caso da Sociedade, nessa categoria estão incluídos unicamente os ins-
trumentos financeiros não derivativos. Os saldos referentes aos ganhos ou às perdas decorrentes 
das operações não liquidadas são classificados no ativo ou no passivo circulante, sendo as varia-
ções no valor justo registradas, respectivamente, na conta “Receitas e Despesas Financeiras”. Em 
31 de dezembro de 2021, a Sociedade não possui instrumentos financeiros nessa classificação. b) 
Ativos Financeiros Disponíveis para Venda: Quando aplicável, são incluídos nessa classificação os 
ativos financeiros não derivativos, que sejam designados como disponíveis para venda ou não se-
jam classificados como (a) empréstimos e recebíveis, (b) investimentos mantidos até o vencimento 
ou (c) ativos financeiros. Em 31 de dezembro de 2021, a Sociedade não possuía ativos financeiros 
registrados nas demonstrações financeiras sob essa classificação. c) Empréstimos e Recebíveis: 
São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou 
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São registrados no ativo circulante, 
exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data 
do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante. Em 31 de dezembro de 2021, a 
Sociedade não possui instrumentos financeiros nessa classificação. d) Passivos Financeiros: A 
Sociedade não mantém nem emite derivativos para fins especulativos, tampouco possui passivos 
detidos para negociação, nem designou quaisquer passivos financeiros. e) Outros Passivos Finan-
ceiros: Os outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. Em 31 de dezembro de 2021, a Sociedade não possui instrumentos 
financeiros nessa classificação. 2.3. Investimentos: Os investimentos permanentes em sociedades 
controladas e coligadas e sob controle comum, são avaliados pelo método de equivalência patri-
monial. 2.4. Partes Relacionadas: Consistem na transferência de recursos, serviços ou obrigações 
entre as partes relacionadas. A Sociedade possui operações financeiras e comerciais junto a partes 
relacionadas, nas quais são observadas as condições equânimes de mercado. 2.5. Demais Ativos 
e Passivos: Os demais ativos e passivos circulantes são demonstrados aos valores conhecidos ou 
calculáveis, quando aplicável, atualização em base “pro-rata die”. 2.6. Provisões: As provisões de 
ações judiciais (trabalhista, civil e tributário) são reconhecidas quando: a Sociedade tem uma obri-

Balanço Patrimonial (Em Milhares de reais)

Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Não Circulante 329.017 297.215

Investimentos 329.017 297.215
Total do Ativo 329.017 297.215
Passivo e Patrimônio Líquido
Não Circulante 310 310

Partes Relacionadas 310 310
Patrimônio Líquido 328.707 296.905

Capital Social 214.265 214.265
Reservas de Lucros 114.442 82.640

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 329.017 297.215

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Milhares de reais)

Eventos Capital Social
Reservas de Lucros

Lucros ou Prejuízos Acumulados TotalReservas de Lucros a Disposição dos Quotistas
Saldos Iniciais em 01 de Janeiro de 2020 214.265 47.899 - 262.164
Lucro Líquido do Exercício - - 34.741 34.741
Destinações Propostas no Exercício:
- Constituição de Reservas - 34.741 (34.741) -
Saldos Finais em 31 de Dezembro de 2020 214.265 82.640 - 296.905
Lucro Líquido do Exercício - - 73.588 73.588
Destinações Propostas no Exercício:
- Constituição de Reservas - 31.802 (31.802) -
- Dividendos Pagos - - (41.786) (41.786)
Saldos Finais em 31 de Dezembro de 2021 214.265 114.442 - 328.707

gação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido 
estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma 
provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma 
taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do di-
nheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem 
do tempo é reconhecido como despesa financeira. São atualizadas até as datas dos balanços pelo 
montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos 
advogados da Sociedade. 2.7. Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes: As despesas 
de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes. Os im-
postos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. A despesa de imposto de renda e contribuição social - correntes é calculada com 
base nas Leis e nos normativos tributários promulgados na data de encerramento do exercício, de 
acordo com os regulamentos tributários brasileiros, às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente, 
para imposto de renda e contribuição social.  A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Sociedade nas declarações de impostos de renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 2.8. A Socieda-
de é tributada pelo Lucro Real.
3. Estimativas e Julgamentos Contábeis Críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimati-
vas e Premissas Contábeis Críticas: Com base em premissas, a Sociedade faz estimativas com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social. Tais estimativas e premissas podem diferir dos resultados efetivos. Os 
efeitos decorrentes das revisões das estimativas contábeis são reconhecidos no período da revisão. 
As premissas e estimativas significativas para demonstrações financeiras estão relacionadas a 
seguir: Imposto de Renda, Contribuição Social e outros Impostos: A Sociedade reconhece ativos e 
passivos com base na diferença entre o valor contábil apresentado nas demonstrações financeiras 
e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor.
4. Gestão de Risco Financeiro: 4.1. Considerações Gerais e Políticas: A Sociedade contrata 
operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, com 
o objetivo de reduzir sua exposição a riscos de moeda e de taxa de juros, bem como de manter 
sua capacidade de investimentos e estratégia de crescimento. A administração dos riscos e a 
gestão dos instrumentos financeiros são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias 
e implementação de sistemas de controle, os quais estabelecem limites e alocação de recursos em 
instituições financeiras. Os procedimentos de tesouraria definidos pela política vigente incluem 
rotinas mensais de projeção e avaliação da Sociedade, sobre as quais se baseiam as decisões 
tomadas pela Administração. 4.2. Fatores de Riscos Financeiros: O programa de gestão de risco 

Demonstração do Resultado (Em Milhares de reais)
Períodos

01/01/2021 a 01/01/2020 a
31/12/2021 31/12/2020

(Despesas)/Receitas Operacionais 73.588 34.741
Resultado da Avaliação em Investimentos 73.588 34.741

Lucro Líquido do Exercício 73.588 34.741

Demonstração do Resultado Abrangente (Em milhares de reais)
Períodos

01/01/2021 a 01/01/2020 a
31/12/2021 31/12/2020

Lucro Líquido do Exercício 73.588 34.741
Movimentação do Exercício - -

Resultado Abrangente do Exercício 73.588 34.741

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto) (Em Milhares de reais)
Períodos

01/01/2021 a 01/01/2020 a
Fluxos de Caixas das Atividades Operacionais 31/12/2021 31/12/2020

Lucro Líquido do Exercício 73.588 34.741
Ajustado por:
Resultado da Avaliação em Investimentos (73.588) (34.741)

Resultado Ajustado - -
Caixa Líquido Proveniente nas Atividades Operacionais - -
Aumento Líquido/(Diminuição) de Caixa e Equivalentes de Caixa - -
No Início do Exercício - -
No Final do Exercício - -

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Quotistas da Berry Acquisition Company do Brasil Ltda. - Jundiaí - SP. Opinião 
com Ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Berry Acquisition Company do Bra-
sil Ltda. (“Sociedade”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, ex-
ceto quanto aos possíveis efeitos decorrentes do mencionado na seção “Base para Opinião com 
Ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Berry Acquisition Company 
do Brasil Ltda., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para Opinião com Ressalva: Consolidação das Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações financeiras da controlada Berry do Brasil Ltda., relativas ao exercício findo de 31 
de dezembro de 2021, não foram objeto de consolidação com as demonstrações financeiras da 
Sociedade, cujo saldo dos Investimentos representa  R$ 245.990 Mil, no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, conforme demonstrado na nota explicativa “5”. Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Sociedade de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 

do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com 
ressalva. Ênfase: Ágio Pago por Expectativa de Rentabilidade Futura: Conforme demonstrado na 
nota explicativa “5”, a Sociedade registrou ágio pago por expectativa de rentabilidade futura, no 
valor de R$ 74.745 mil, gerado na integralização de capital da Berry Holding Company do Brasil 
Ltda., com quotas de capital da Berry do Brasil Ltda. Não nos foi apresentado o laudo de avaliação 
de alocação do ágio, nos termos do artigo 22, da Lei nº 12.973/14. Sendo assim, não foi possível 
avaliar a dedutibilidade fiscal do ágio, para fins de apuração do IRPJ e da CSLL. Nosso relatório 
do auditor não contém ressalva relacionada a este assunto. Responsabilidade da Administração 
pelas Demonstrações Financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela administração da Sociedade são aqueles com responsabilidade 

pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do 
Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. 

- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 06 de julho de 2022.
Müller & Prei Auditores Independentes S/S - CRC-PR nº 6.472/O-1 S/SP

George Angnes - Contador CRC-PR nº 42.667/O-1 -S/SP

Contador 
Sebastião Marques Serra Junior - CRC/PR nº 054207/O-4

global da Sociedade se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca mini-
mizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Sociedade. A gestão de risco é 
realizada pela administração da Sociedade. A administração identifica, avalia e protege a mesma 
contra eventuais riscos financeiros. A Administração estabelece princípios para a gestão de risco 
global, bem como para áreas específicas, risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento 
de excedentes de caixa. Não houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de 
instrumentos financeiros da Sociedade, seus objetivos, políticas e processos para a gestão desses 
riscos ou os métodos utilizados para mensurá-los a partir de períodos anteriores, a menos que 
especificado o contrário nesta nota.
5. Investimentos 31/12/2021 31/12/2020
Investimentos em Sociedades Controladas 245.990 214.188
Ágio pago por rentabilidade futura 83.027 83.027

329.017 297.215
Investimentos em Sociedades Controladas Berry do Brasil Ltda.
Nº Ações do Capital 184.153.762
Valor do Patrimônio Líquido Ajustado 245.990
Resultado do Exercício 73.588
Informações sobre o

Investimento na Empresa
- Percentual de Participação 100%
- Nº de Ações Possuídas 184.153.762
Valores Contábeis do Investimento
Saldo no Início do Exercício 214.188
Resultado na Avaliação Patrimonial 73.588
Dividendos Pagos (41.786)
Saldo no Final do Exercício 245.990
Ágio na Aquisição de Investimento: O saldo do ágio pago na aquisição de investimento refere-se a 
duas situações: - R$ 8.282 - Valor pago a maior do que o saldo do patrimônio líquido no momento 
de aquisição da empresa Clopay do Brasil (posteriormente razão social alterada para Berry do 
Brasil); e - R$ 74.745 - Aumento de capital realizado pela Berry Holding Company do Brasil Ltda., 
na Berry Acquisition, com quotas de capital da Berry do Brasil Ltda., gerando ágio da diferença 
sobre o valor do custo do aumento de capital versus o custo do aumento do saldo de investimento.
6. Partes Relacionadas: No curso habitual das atividades e em condições de mercado, são manti-
dos pela Sociedade operações com partes relacionadas. O demonstrativo apresenta, discriminado 
por modalidade tais operações com estas partes relacionadas:

31/12/2021 31/12/2020
Passivo Não Circulante

Berry Brasil 70 70
Berry Holding 240 240

Total do Passivo Não Circulante 310 310
Partes Relacionadas, líquidas 310 310

7. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: O Capital Social em 31 de dezembro de 2021 está compos-
to por 214.264.970 (duzentos e quatorze milhões, duzentos e sessenta e quatro mil, novecentos e 
setenta) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, integralmente subscritas, conforme demonstrado:

31/12/2021 31/12/2020
Capital Social Subscrito 214.265 214.265

214.265 214.265
Quantidade Participação

de Quotas (%)
Berry Holding Company do Brasil Ltda. 214.264.969 100,0000%
Berry Film Products Company INC 1 0,0000%

214.264.970 100,00%
b) Reservas de Lucros: Reservas de Lucros a Disposição dos Quotistas: O saldo da conta de Lucros 
Acumulados será destinado às Reservas de Lucros a Disposição dos Quotistas, conforme disposto 
no artigo nº 202, da Lei nº 6.404/76.

Publicado na Folha de S.Paulo em 26/08/2022.
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